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APRESENTAÇÃO 

Este balanço tem como foco principal apresentar à 
sociedade brasileira as ações realizadas em 2008, para povos 
e comunidades tradicionais, como fruto de intenso trabalho 
que se iniciou há mais de 10 anos, e culminou com a 
formalização da Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais - 
PNPCT, em 2006. O valor total da execução nesse período 
supera quinhentos milhões de reais. 

O Balanço foi construído a partir das informações 
prestadas pelos seguintes órgãos: Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS, 
Ministério do Meio Ambiente - MMA, Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, Instituto Chico Mendes de 
Conesrvação da Biodiversidade - ICMBIO, Fundação 
Nacional de Saúde - FUNASA, Secretaria Especial de 
Políticas e Pesca - SEAP, Fundação Cultural Palmares - FCP, 
Ministério da Saúde - MS, Ministério da Cultura - MinC, 
Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT, Secretaria 
Especial de Direitos Humanos - SEDH, Ministério da 
Educação - MEC, Fundação Nacional do Índio - FUNAI, 
Ministério das Minas e Energia - MME, Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA e está organizado em três 
partes. Na primeira, apresenta um histórico com os 
principais marcos para a construçaõ da Política. Na Segunda 
parte, mostra os resultados em 2008 e as principais 
conclusões. 

A terceira parte do balanço, apresenta os desafios 
e as ações prioritárias planejadas para 2009 e 2010. 



,,,. 

1. BREVE HISTORICO 

A Constituição Federal de 1988 é um marco histórico no processo de 
redemocratização política do Brasil, sendo entendida como elemento primordial 
na solidificação dos direitos individuais e coletivos. Todavia, além das condições 
para a abertura política, com ampla repercussão para a sociedade como um todo, 
a Carta Magna oferece um outro processo de democratização, mais amplo e 
abrangente, ao reconhecer as formas diferenciadas de organização social e 
cultural de distintos segmentos da sociedade brasileira. Este é o caso, por 
exemplo, dos direitos diferenciados e reconhecidos dos povos indígenas e 
comunidades quilombolas. Ao estabelecer prerrogativas diferenciadas para 
esses povos e comunidades, a Carta Magna opera, de forma direta, nos princípios 
fundamentais da constituição do próprio Estado brasileiro, uma vez que se 
flexibilizam os conceitos vigentes sobre o que é a sociedade brasileira, sua 
composição e como ocorreu a sua formação. 

Em última instância, a consolidação de tais direitos revela, não só o 
reconhecimento por parte do Estado da diversidade sociocultural existente no 
Brasil, como a necessidade de se repensar conceitos atinentes às noções de 
desenvolvimento, propriedade e uso dos recursos naturais, de forma que os 
mesmos passem a incluir princípios mais adequados às realidades diferenciadas 
desses povos e comunidades. Nesse sentido, políticas públicas nos campos da 
educação, saúde e garantia dos direitos fundamentais vêm sendo, 
paulatinamente, reformuladas, visando à efetivação das particularidades 
reconhecidas, explicitamente, no texto constitucional. 



A busca da legítima ampliação deste genuíno processo de 
democratização, levou o Governo Federal a estruturar os elementos iniciais de uma 
nova política, voltada para a inclusão no arcabouço conceitua! e legal do Estado 
brasileiro, isto é, a inclusão de outras formas de organização social, que não estão 
plenamente representadas nas categorias já reconhecidas e expressas nos termos 
legais (indígenas ou remanescentes de comunidades de quilombos - art. 231 - CF e 
art. 68 do AOCT). 

O Governo Federal vem implementando esforços, também para 
desenvolver políticas públicas voltadas a esses segmentos sociais, bem como 
contemplar suas especificidades no âmbito de políticas nacionais. Dentre essas 
iniciativas, encontra-se o Programa Brasil Quilombola, que reúne ações de diversos 
órgãos do Poder Executivo Federal voltadas às comunidades remanescentes de 
quilombos; o Plano Nacional da Reforma Agrária que contemplou estas 
comunidades e também as populações indígenas, extrativistas, ribeirinhas e a Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, que considerou, além dos demais 
segmentos relacionados, pescadores artesanais, povos da floresta e seringueiros. 
Outro exemplo deste processo é o Programa Comunidades Tradicionais, voltado 
para o fomento de projetos de produção sustentáveis nos mais diferentes 
componentes das comunidades tradicionais. Inicialmente destinado à região 
amazônica, foi ampliado, a partir de 2006, para todas as regiões do Brasil. 

Em dezembro de 2004, foi criada a Comissão Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável das Comunidades Tradicionais (por Decreto da 
mesma data) presidida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome - MDS, pela Secretaria de Articulação Institucional e Parcerias. Cabe ao 
Ministério do Meio Ambiente - MMA, por meio da Secretaria de Extrativismo e 
Desenvolvimento Rural Sustentável, as atribuições de Secretaria Executiva. 

Em agosto de 2005, foi realizado o I Encontro Nacional de Comunidades 
Tradicionais: Pautas para Políticas Públicas. O evento teve como principal objetivo 
estabelecer uma discussão conceitua! a respeito do termo "comunidades 
tradicionais" no Brasil e identificar, junto aos representantes das diversas 
comunidades subentendidas neste conceito, quais as principais demandas do setor 
em políticas públicas e os principais entraves encontrados para serem efetivadas. 

Um dos resultados alcançados durante o encontro, foi a eleição dos 
representantes das comunidades tradicionais, que passariam a compor a Comissão 
Nacional. A este respeito, os participantes compreenderam necessário que a 
Comissão Nacional passasse a ser composta por 15 órgãos governamentais e 15 
representantes das comunidades tradicionais, mantendo-se a presidência no 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria Executiva no 
Ministério do Meio Ambiente. 

Em 14 de julho de 2006, foi publicado no D.O.U o Decreto de 13 de julho 
de 2006, que instituiu a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais - CNPCT, cuja composição encontra-se na parte 
final deste relatório, com as seguintes competências: 

"I - coordenar a elaboração e acompanhar a implementação da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais;" 

"II - propor princípios e diretrizes para políticas relevantes para o 
desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais no âmbito do Governo 
Federal, observadas as competências dos órgãos e entidades envolvidos;" 

"III - propor as ações necessárias para a articulação, execução e consolidação de 
políticas relevantes para o desenvolvimento sustentável de povos e comunidades tradicionais, 
estimulando a descentralização da execução destas ações e a participação da sociedade civil, com 



especial atenção ao atendimento das situações que exijam providências especiais ou de caráter 
emergencial;" 

"IV - propor medidas para a implementação, acompanhamento e avaliação de 
políticas relevantes para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades 
tradicionais;" 

"V - identificar a necessidade e propor a criação ou modificação de instrumentos 
necessários à implementação de políticas relevantes para o desenvolvimento sustentável dos 
povos e comunidades tradicionais;" 

"VI - criar e coordenar câmaras técnicas ou grupos de trabalh.o compostos por 
convidados e membros integrantes, com a finalidade de promover a discussão e a articulação 
em temas relevantes para a implementação dos princípios e diretrizes da Política Nacional de 
que trata o inciso I, observadas as competências de outros colegiados instituídos no âmbito do 
Governo Federal;" 

"VII - identificar, propor e estimular ações de capacitação de recursos humanos, 
fortalecimento institucional e sensibilização, voltadas tanto para o poder público quanto para 
a sociedade civil , visando o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades 
tradicionais;" 

"VIII - promover, em articulação com órgãos, entidades e colegiados envolvidos, 
debates públicos sobre os temas relacionados à formulação e execução de políticas voltadas 
para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais." 

A reunião para a instauração da Comissão Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais ocorreu nos 
dias 02 e 03 de agosto de 2006. Teve entre seus pontos de pauta a análise e o debate 
do texto base apresentado pela Secretaria Executiva, a partir dos subsídios 
elaborados durante a oficina de trabalho governamental, ocorrida no mês de junho. 
Após a reunião, todas as contribuições apresentadas pelos representantes 
governamentais e da sociedade civil foram consolidadas e encaminhadas para 
deliberação durante a 2ª. Reunião Ordinária da CNPCT, que teve lugar entre os dias 
30 de agosto e 01 de setembro de 2006, em Brasília. 

Durante esta 2ª. Reunião, foi aprovada a versão final do texto base da 
PNPCT a ser submetido à apreciação dos representantes de povos e comunidades 
tradicionais em 5 Oficinas Regionais de Trabalho, realizadas no período de 14 a 24 
de setembro de 2006, nos seguintes locais e datas: Belém e Rio Branco: 14 a 16 de 
setembro; Curitiba: 18 a 20 de setembro e Cuiabá e Paulo Afonso: 21 a 23 de 
setembro. Participaram destas oficinas cerca de 350 lideranças, representantes de 
povos e comunidades tradicionais de todo o Brasil. A mobilização social para a 
realização destes eventos foi coordenada pelos representantes da sociedade civil na 
Comissão, ficando sob os encargos do Governo Federal a coordenação e execução da 
parte logística e do apoio técnico. 

Os resultados obtidos durante os cinco eventos foram sistematizados e 
apresentados à Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais, em sua 3ª. Reunião Ordinária, ocorrida nos dias 16 e 17 
de novembro de 2006, em Brasília - DF. 

A reunião teve como objetivos apresentar os resultados obtidos durante 
as Oficinas Regionais, submetendo o relatório final à aprovação da Comissão, bem 
como a elaboração e aprovação do Decreto de Instituição da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, cuja 
proposta de texto foi apresentada pela Secretaria Executiva da CNPCT, subsidiadas 



pelas Consultorias Jurídicas do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Esta proposta de Decreto aprovada pela CNPCT foi encaminhada à Casa 
Civil da Presidência da República pelos Ministérios do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e do Meio Ambiente, em 24 de dezembro de 2006, tendo sido 
submetida à análise dos Ministérios da Justiça, Saúde, Previdência e à Secretaria 
Especial de Direitos Humanos da Presidência da República. 

Em 8 de fevereiro de 2007, foi publicado no Diário Oficial da União o 
Decreto 6.040 de 7 de fevereiro de 2007, instituindo a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, que 
estabeleceu os princípios, objetivos e instrumentos para a sua implementação. A 
PNPCT tem como principal meta promover o desenvolvimento sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase, no reconhecimento, fortalecimento 
e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, 
valorização das origens, suas formas de organização e suas instituições. São 
instrumentos de implementação da PNPCT: 

"I - os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais;" 

"II - a Comissão Nacúmal de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais;" 

"III - os fóruns regionais e locais;" 

"IV -o Plano Plurianual." 

1.1.LINHAOOTEMPO-GRANDESMARCOS 

1985 - Nasceu o Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS) durante o 1º Encontro 
Nacional dos Seringueiros, realizado na Universidade de Brasília; resultado 
do incansável trabalho de Chico Mendes à frente dos embates contra as 
derrubadas no Acre, e das muitas iniciativas e esforços em defesa da 
floresta e da reforma agrária, que aconteciam, simultaneamente, em 
diferentes locais da Amazônia. 

1988- A Constituição Federal Brasileira reconheceu formas diferenciadas de 
organização social e cultural de distintos segmentos da sociedade; 
estabeleceu prerrogativas diferenciadas para povos indígenas e 
comunidades quilombolas ( art. 231 - CF e art. 68 do ADCI), quanto à 
garantia de regularização de seus territórios. 

O líder seringueiro Chico Mendes foi assassinado em 22 de dezembro de 
1988, em Xapuri/ AC. 

1989- A primeira edição do Encontro Nacional dos Povos das Florestas aconteceu 
juntamente com o 2° Encontro Nacional de Seringueiros, no Acre. Naquela 
ocasião, a Aliança dos Povos da Floresta foi instituída com os propósitos de 
defender as terras das populações tradicionais, e assegurar a implementação 
de políticas públicas que garantissem sua sobrevivência e cultura. 



2000- Criação da Ação de Apoio às Comunidades Agroextrativistas da Amazônia 
- Amazônia Solidária que integrou o Plano Amazônia Sustentável no PP A 
2000-2003; a ação foi gerida pela Secretaria de Coordenação da Amazônia - 
SCA do :MM.A e objetivou contribuir para o fortalecimento social e 
econômico das comunidades extrativistas dos nove estados da Amazônia 
Legal. Para sua implementação, firmou-se um projeto de cooperação 
técnica entre o :MM.A e o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento - PNUD - BRA/99 /025 Programa Nacional de Apoio ao 
Agroextrativismo na Amazônia. 

• 
2003- O II Plano Nacional de Reforma Agrária - PNRA, apresentado em novembro 

de 2003, durante a Conferência da Terra, em Brasília, contemplou 
comunidades quilombolas , populações indígenas, extrativistas e 
ribeirinhas. / 

Em parceria com o MDS, o :MM.A criou a Carteira de Projetos Fome Zero e 
Desenvolvimento Sustentável em Comunidades Indígenas - Carteira 
Indígena -, para a promoção da segurança alimentar e nutricional e 
desenvolvimento sustentável dos Povos Indígenas. 

2004- Pesquisas nacionais apontavam que cerca de 1A do território brasileiro era 
ocupado por povos e comunidades tradicionais ( cerca de cinco milhões de 
famílias); este segmento inclui, entre outros grupos, dois milhões de 
quilombolas, um milhão de atingidos por barragens, 435 mil indígenas, 400 
mil quebradeiras de coco e babaçu, 37 mil seringueiros e 163 mil castanheiros. 

Em março foi criado o Programa Brasil Quilombola (PP A 2004-2007), com 
a finalidade precípua de coordenar as ações governamentais para as comunidades 
remanescentes dos quilombos, por meio de articulações transversais, setoriais e 
interinstitucionais, com ênfase na participação da sociedade civil. O Programa é 
coordenado pela Secretaria Especial de Promoção de Políticas de Igualdade Racial - 
SEPPIR -, junto à Subsecretaria de Políticas para Comunidades Tradicionais e conta 
com 21 órgãos da administração pública federal. 

Foi criado o Programa Comunidades Tradicionais (PP A 2004 - 2007), 
voltado para o fomento de projetos de produção sustentáveis nos mais diferentes 
segmentos das comunidades tradicionais. Inicialmente destinado à região 
amazônica, foi ampliado, a partir de 2006, para todas as regiões do Brasil. 

A Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, passa a assegurar também aos extrativistas, 
ribeirinhos, indígenas, quilombolas, pescadores artesanais e aquicultores, povos da 
floresta, seringueiros, entre outros , o acesso ao serviço de assistência técnica e 
extensão rural pública gratuita, de qualidade e quantidade suficientes. 

Em dezembro, foi criada a Comissão Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais com a missão de elaborar e 
implementar a Política Nacional de Povos voltada para estas Povo'? e Comunidades. 
A Comissão é presidida pelo MDS, cabendo ao :MM.A a secretaria executiva. 

Em junho, o :MM.A e MDS realizaram a I Oficina Nacional de Trabalho 
da Carteira Indígena, para pactuar com representantes das organizações indígenas, 
das várias regiões do país, as diretrizes e normas de acesso aos recursos. 

Em agosto, o :MM.A e o MDS realizaram na cidade de Luziânia (GO), o I 
Encontro Nacional de Comunidades Tradicionais com o objetivo de estabelecer uma 



discussão conceitua! a respeito do termo II comunidades tradicionais" no Brasil, e 
identificar as principais demandas do setor. 

Em dezembro, foi realizado em Delmiro Gouveia (AL), o I Encontro dos 
Povos Tradicionais do São Francisco. Foi uma realização conjunta do MMA e do 
Ministério da Cultura - MinC - e contou com a participação de outros ministérios: 
Esporte, Turismo, Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Minas e Energia, 
Educação, Justiça, e Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca, além dos governos 
estaduais de Alagoas, Bahia e Sergipe e as prefeituras das cidades do entorno do Polo 
deXingó. 

2006- O MMA, o MDS e o MDA realizaram, em março, na cidade de Porto Alegre 
(RS), como evento preparatório para a Conferência Internacional de Reforma 
Agrária e Desenvolvimento Rural-CIRADR -, o Seminário Nacional: 11 A 
questão da institucionalização do acesso ao território de comunidades 
tradicionais extrativistas e locais". O principal objetivo do seminário foi 
construir uma proposta de agenda de trabalho para a CNPCT referente a esta 
temática. 

O MMA, em cooperação com o MDS, a Associação Brasileira de 
Antropologia e a Rede Faxinais, promoveu, durante a 8º Conferência das Partes da 
Convenção sobre Diversidade Biológica (COP8), o evento paralelo intitulado: 11 A 
Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais no Brasil": uma experiência na criação de espaços públicos para povos 
indígenas e comunidades locais , com o objetivo de divulgar a Comissão como 
instância de discussões sobre as especificidades étnossociais bastante diversas no 
Brasil. 

Visando subsidiar os trabalhos da CNPCT, o MDS e o MMA realizaram, 
em junho, uma oficina de trabalho com representantes de órgãos da administração 
pública federal, que resultou na primeira proposta de texto base para a construção da 
PNPCT. 

Foi publicado no Diário Oficinal da União - D.O.V - o Decreto de 13 de 
julho de 2006, que instituiu a CNPCT, cuja nova composição passou a contar com 15 
representantes da sociedade civil e 15 do governo federal, alterando o nome para 
Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais. 

Em agosto, realizou-se a reunião de instauração da CNPCT, e teve entre 
seus pontos de pauta a análise e o debate do texto base da PNPCT, apresentado pela 
Secretaria Executiva, a partir dos subsídios construídos durante a oficina de trabalho 
governamental, ocorrida no mês de junho. 

Em agosto, na 2ª. Reunião Ordinária da CNPCT, foi aprovada a versão 
final do texto base da PNPCT. 

Em setembro, foram realizadas cinco Oficinas Regionais de Trabalho para 
análise do texto base da PNPCT, em Belém, Rio Branco, Curitiba, Cuiabá e Paulo 
Afonso-BA. Participaram cerca de 350 lideranças, representantes de povos e 
comunidades tradicionais de todo o Brasil. Os resultados obtidos foram 
sistematizados em dois documentos : um contendo todas as propostas apresentadas 
em cada uma das oficinas, e outro contendo uma sugestão da relataria de 
consolidação das propostas apresentadas em comparação com a originalmente 
preparada. 



O MMA e o MDS realizaram Seminário Nacional de Avaliação da 
Carteira Indígena, com a presença de cerca de 80 representantes indígenas de todo o 
país, parceiros não-governamentais e instituições federais (FUNAI, MDA, MEC, 
FUNASA, EMBRAP A). 

Em novembro, ocorreu a 3ª. Reunião Ordinária da CNPCT que objetivou 
apresentar os resultados obtidos durante as Oficinas Regionais, submetendo o 
relatório final à aprovação da Comissão, bem como à elaboração e aprovação da 
Minuta de Decreto para a instituição da PNPCT. 

Em dezembro, a proposta de Decreto, aprovada pela CNPCT, foi 
encaminhada à Casa Civil da Presidência da República pelo MDS e MMA, tendo 
sido submetida à análise dos Ministérios da Justiça, Saúde e Previdência e da 
Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República. 

2007- Em 8 de fevereiro de 2007, foi publicado no D.O.V. o Decreto 6.040, de 7 de 
fevereiro de 2007, que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, que, além de 
estabelecer os princípios, objetivos e instrumentos para a sua 
implementação, também determinou o prazo de 90 dias, a partir de sua 
publicação, para que a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais desse publicidade aos resultados das 
oficinas regionais realizadas no mês de setembro de 2006, originando o 
próprio decreto, e elaborassem uma proposta de Plano Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais e um 
Programa Multissetorial para a sua implementação. 

Em abril, na 4ª· Reunião Ordinária, ocorreu a aprovação e instituição das 
diretrizes para a PNPCT. 

O MMA e o MDS realizaram Encontros de Intercâmbio com os Povos 
Indígenas das regiões Nordeste, Sul, Sudeste, Amazônia Legal e no estado de Mato 
Grosso do Sul, preparatórios para a II Oficina Nacional de Trabalho da Carteira 
Indígena. Foi criada, por Decreto presidencial, a Comissão Nacional de Política 
Indigenista. 

Em setembro, na Sª· Reunião Ordinária da CNPCT, durante o II Encontro 
Nacional dos Povos das Florestas, houve maior participação da sociedade civil, 
debates sobre o PAC e Agenda Social, instalação das Câmaras Técnicas da CNPCT, 
início das negociações para inclusão dos povos e comunidades tradicionais na 
Agenda Social. A construção dessas ações finalizou-se em outubro. 

Em dezembro, com o apoio da Sociedade Civil e do Governo do Estado 
da Bahia, foi realizada a 6ª Reunião Ordinária, em Salvador-BA. Na ocasião, foi 
discutida a necessidade de realizar a construção de um mapa nacional dos PCT no 
Brasil e de concluir a elaboração do Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais. 

2008- As ações governamentais para povos e comunidades tradicionais investiram 
·mais de R$ 500.000,00 (quinhentos milhões de reais) do orçamento da União 
nos quatro eixos da PNPCT - acesso aos territórios tradicionais e aos recursos 
naturais, infraestrutura, inclusão social e fomento e produção sustentável. 



O MMA e o MJ assinaram Portaria de criação do Grupo de Trabalho 
Interministerial para elaboração de minuta da Política Nacional de Gestão Ambiental 
das Terras Indígenas (Portaria 276/08, de setembro de 2008) 

O MMA e o MDS efetuaram a Il Oficina Nacional de Trabalho da 
Carteira Indígena para avaliação das ações e revisão das diretrizes e normas de 
acesso a recursos, com cerca de 80 participantes indígenas. 

Para a continuidade da implementação do Programa Comunidades 
Tradicionais no PPA 2008-2011, foi firmado novo projeto de cooperação técnica 
entre o MMA e o PNUD - BRA/08/012 - Programa Nacional de Povos e 
Comunidades Tradicionais - com o objetivo de fortalecer e capacitar povos e 
comunidades tradicionais para a produção sustentável, gestão ambiental 
territorial e aprimoramento econômico do setor agroextrativista, a fim de 
melhorar as condições de vida dessas populações. 

2. RESULTADOS ALCANÇADOS 

A seguir, serão apresentados os resultados obtidos em 2008 pelos 
parceiros institucionais que desenvolveram ~ções para povos e comunidades 
tradicionais. Os resultados estão organizados por eixos da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 

2.1. EIXO 1. ACESSO AOS TERRITÓRIOS TRADICIONAIS E 
RECURSOS NATURAIS 

Este eixo tem por objetivo garantir os territórios tradicionalmente 
ocupados, para a reprodução física e cultural dos Povos e Comunidades 
Tradicionais e resolução de conflitos que incidem sobre seus territórios. 

No Quadro 1, verifica-se que foram executados R$ 12.879 .042,28 ( doze 
milhões, oitocentos e setenta e nove mil, quarenta e dois reais e vinte e oito 
centavos), em 2008, focados na regularização fundiária, identificação de povos 
tradicionais, criação e gestão de unidades de conservação de uso sustentável e 
elaboração de diagnósticos rápidos e participativos. 



QUADRO 1. AÇÕES DE ACESSO AOS TERRITÓRIOS TRADICIONAIS 
E RECURSOS NATURAIS 

Ação Órgão 
Responsável Valor R$ Resultados/Atividades 

Regularização 
fundiárta de 

· territórios de 
remanescentes 
quilornbolas 

INCRA 
FCP 

Publicação de 17 RTIDS; 
Publicação de 14 Portarias de 
reconhecimento; Entregues 13 
Títulos e Publicação de 127 
certidões de autodefinição. 

Contrafação de consultores 
Publicação de fascículos 

2.BJf.306,28 

. Identificação de 
Povos e 
Comunidades 
Tradicionais 

MMA 
360.000,00 

Criação e Gestão 
de Unidades de 
Conservação de 
Uso Sustentável 

Capacitação de moradores; 
Elaboração participativa do plano 
de uso das unidades; 
Criação de 17 Conselhos 
Deliberativos; 
Concessão Florestal na Flona 
Saracá-Taquera; 
Apoio à criação de gestão de 
unidades de conservação de uso 
sustentável e Ordenamento do · 
Território. 

ICMBio 

9.017. t:3'6,00 

Diagnósticos 
Rápidos 
Participativos 

IBAMA/MMJ\ 
SEAP 

Empresas 
do petróleo 

e gás '630.000,0Ô 
' ' 

Planos de compensação para 
atividade pesqueira; · 
Programas · de Educação 
Ambiental; 
(Os piarias e programas são 
objetos do processo de 
licenciamento ambiental ·dos 
empreendimentos do petróleo e · 
gás, (las regiões do recôncavo e 
baixo-sul na BA, ~ lençóis 
rnaranhenses). · · ·- . 

• 1 

-- ------------·-- ------------- 

TOTAL DE RECURSOS R$ 12.879.042,28 



Outro aspecto que merece destaque neste balanço, é a situação atual 
da resolução de conflitos de sobreposição de unidades de conservação com 
territórios de povos e comunidades tradicionais (Quadro 2). A garantia dos 
direitos territoriais dos mesmos constitui objetivo estratégico da PNPCT. 

QUADRO 2. SITUAÇÃO DE CONFLITOS EM TERRITÓRIOS 
DE POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS. 

Parte 
Envolvidas 

FUNAI 
INCRA 
IBAMA 

INC.RA 
fCMBIO 

INGRA 
ICMa10 

. '. 
' .. 

'. 
• 1 . . . ... . . . 

. . . 

Resumo do Conflito 
. ' 

Sobreposição gaográfica das Terras, 
Indígenas Barra Velha (em· fase de· 
ampliáçáo) e Cómexatlba ( em fase de : 

. laudo antropológico) com, respectivamente, 
os.Parques Nacion,ais Monte Pascoal e· 
Parque: Nacio_nal· do. Descobriment~, no 
Município de Pradó, no-extremo 'sul 'da 
Bahia, · · 

Sobreposiçâo ele interessesde 
comunidades quilornboías e de Unidades de 
Conservação Parque. Nacional de· , 
Aparadosda Serr~ (Santa Catarirra e.Rio 
Gtahde do Sul) e· Parque Naci:onal da 

· Serrá Geral (Santa. Catarina e'Rio Grande 
do ·~ui). · · · · 

. Sobreposição de requerimentos.de "titulação 
qullornbola com unidades, de.conservação 
em :einco estados; 
Amazonas 
Município: Novo Airâo. Cornunldade do 
Tambor '. ' . : . . 
Unidade de conservação: Pa,rque Nacional 

· do J'aú. ' 
Amápá: 
Município: Calçoene: Comunidade Cunani. 
Unidade dé conservação: Parqué Nacional 
do Cabo Orange·. 
Minas Gerais 
Municípios Jequitinhonha e Almenara. 

, Comunidade Mumbuca. ; 
Unidade de conservação: Re.sérv'a 
Biológica da IY!ata Escura. , . . 
Párá . . 
Município de Orixirniná. Terra Quilombola_ do 
Alto do Trombetas -·comunidàdés:Abuí, 
PaF~ná do Abuí, Tapagem, Sagrado Coração 
e Mãe Cué (Alto Trombetas s- 290.000 ha). 
Unidade de conservação: Reserva · 
Biológ_ica do Rio Jrombetas·e Floresta· 
Naciqnal Saeará~Taquera : . . 

. Rondônia . . , . 
· Município: São Francisco do Guaporé. . 
· Comunidade santo Antônio do Guaporé . 
Unidade·de conservação: . · · Reserva 
Biológ_ica: Guaporé: : , 

. . 
• 1 k ~ ... . .• ,. .... 

Fase Atual 

·Em fase.de realização de 
reuniões, para a 
.construção da solução 
conéiliatória. 

Fase de conciliação, 
tendo havido reunião para 
a análise da situação 
processual. Processo 
atualmente suspenso a 
pedido do ICMBio, que 
formou GT para estudar a 
solução . 

Fase de conciliação, 
tendo havido uma 
reunião para a análise de 
cada situação 
processual, por estado 
da federação. Processo 
atualmente suspenso, 
que formou GT para 
estudar a solução. 



Parte 
Envolvidas Resumo do Conflito Fase Atual 

FUNAI 
IBAMA. 

Conflito de interesses indígenas e 
ambientais, decorrentes da exploração de 
carcinicultura por indlqenas na APA Barra 
do Rlo Mamanguape, no Município de Rio 
Tinto (PB). · 

Fase inaugtiral, com a 
colheita de . 
manifestações jurídicas e 
documentos. . 

ICMBIO 
SEAP 

São 1,60 pescadores utilizando as áreas da 
lagoa cósteira e do mar no PARNA Lagoa 
do Peixe/RS para atividade de pesca. 

Procedimento 
administrativo instaurado 
pela Procuradoria da 
República no RS:. Plano · 
çle'tfc;ll;>âl.h.q em andamento 

: pelo .ICMBIO ern - .: 
, colaboraçãd corri a SEAP . 

. ICMBI.O 
SEAP · 

. Criação de unidade de conservação de 
proteção integral nas Ilhas Cagarras com 

· sobreposição de, áreas utilizadas pela 
. "pesca a.rtesàna~ 

... 
Elaboração de estudo. · 

. sobre a caracterização "da 
· atividade pesqueira . 
. contratado pera· SEAP. 
Agendamento· dá 
segunda' audiência 
pública,: ' 

'IBAMA 
ICMSIO· 
SEAP 
OEMAs 

Conflitos sociais, ambientais e econômicos 
ehtre a· carcinicultura e. a pesca artesanal no 
estados do Ceará: Rio Grande do Norte 
e Bahia. 

Estudo contratado pela 
SEAP por. Solicitação do 
CONAPE - Conselho 
Nacional de Aquié:ultura e 
Pesca. Grupó de 
Trabalho formado no 
âmbito da SEAP 

2.2. EIXO 2 - INFRAESTRUTURA 

Em 2008, foram executados R$ 78.597.045,27 (setenta e oito milhões 
quinhentos e noventa e sete mil e quarenta e cinco reais e vinte e sete centavos) 
em ações de instalação de energia elétrica, saneamento, habitação e transporte 
(Quadro 3). Este eixo da PNPCT tem por finalidade implantar infraestrutura 
adequada às-realidades socioculturais e demandas dos povos e comunidades 
tradicionais, garantir os direitos dos povos e das comunidades tradicionais 
afetadas, direta ou indiretamente, por projetos, obras e empreendimentos. 

2.3. EIXO 3 - INCLUSÃO SOCIAL 

A inclusão social de povos e comunidades tradicionais tem como 
objetivo garantir uma educação diferenciada, de acordo com as características 
próprias de cada povo ou comunidade; o reconhecimento, fortalecimento e 
formalização da cidadania; atenção à saúde diferenciada; acesso às políticas 
públicas, universais, de inclusão social; segurança pública e direitos humanos. 
Assim sendo, em 2008, foram aplicados R$ 258.181.078,05 (duzentos e cinquenta 
e oito milhões e cento e oitenta e um mil e setenta e oito reais e cinco centavos), 
conforme descrito no Quadro 4. 



QUADRO 3. AÇÕES DE INFRAESTRUTURA 

Ação Resultados/Atividades Órgão 
Responsável Valor R$ 

Luz para todos Instalação de energia elétrica em. SEPPIR 24.400.000,00 
. comunidades quilombolas. MME 

Saneamento Básico Atendimento de saneamento · 1 

SEf:>PIR 
básico por meio de .140 projetos, FUNASA 38.284.811,67 

· atendendo 114 comunidades. 

Construção de . 
Ponte de lvaporanduva MI 

infraestrutura de 
. Ponte Comunidade Kaluriga SÊPPIR 5.600,000,00 

transporte EXÉRCITO 

Habitação . Construção ou reaoequação de SEPPIR 
habitações em comunidades CEF 

· . quilornbolas · · · Ministério 10.312.233,60 
Construção de ·126 .cas~s p~ra das Cidades 
pescadores do recôncavo (1;3A)- SEAP 

• • ~ r • ' ' ' • ' 

TOTAL DE RECURSOS R$ 

QUADRO 4. AÇÕES DE INCLUSÃO SOCIAL 

1 

Ação 

Saúde d'a, Familia e. 
s·acid.e BuGa1 .. 

• ~ 1 • 

Í.,.tençãb .á :sáúde . 
. dás Popalações · 
Quilo(Tlbolas . 

F'.~rtal~dr:n:~~fo. · 
lnstitucional · 

' . 
.Be(s:~ F=amília · . : 
~ • - • 1 • • : • • ' • 

· Educaç~Q ... · 
áu.ilp'mbaJa: '. 

• + 

Ê3aícão aê· Direitos 
: f.iurT)aF10S. ·. . . 

1 .• '1 

Resultados/Atividades 

. · Atendirrierita; reàlizados;a. 

. . famílias quüornbolas:e dé 
assentados. . • ' . 

. :Fo~e.nfo ?ª: g~stã9 p;qrti:cipa~iv~ · · 
. em saúde' · . : · · · · . · '. . · · · 

'. 
'' . 

28· propostas de fortalecimento . 
insNtJcional: e dêsenvolvirrientc . 
.locaí 

. 'r,;a~sfe'r~nciá direta: de:renda a 
: famíli"ás qÍ.J\l9mboiá~ . ; '. . . 

• - ~ ' 1 • 

Alf?.betizaç?b.de q~i!ornbdla~:. 
O, 1 • o, • I O '• • 1 

· Assistência : Jurtdlca · Humâri.it~ria. 
'Glo.Qal as Çomunida~e.s Indíqenas ' e Ouifombotas .. ' . : . ' • ' ' ' 

. Ensinaridó ·aullornbolas· :a 'cobrar 
'' . : Seus. Di,r'-eft-às '.Cidadã'.os 

: '. Cidad~mja'.QÜilÕmbola : . : . . . 
De.tesa' dOS, 't:>ireitos:e: Promoção 

·. 'qa' :qid.~d~~i'a : dos: .<?:uilo.mb?~as' 
: Marajoaraé . · : ·. · · . , : : : : · . . 
. Prb;moç·ao: -da :c{d'.a;d,an·i~ 
: .Quíl0mb,õ[aê 'no . Yàlé do;Ri~eira: · 
, Héguiarizâçâó:Fundiáriâ '0' · · · '. '. • 
. '.sustS:~tahilidá~~ .das PqRqla'çÕes, 
· •frâdicion'a'is: Furt:dd de Pasto: , ' · '. . . ' . 

Órgão 
Responsável 

MS 
S.EPPIR 

MS 
.SEPPIR 

·SEPP.IR 

M.DS 
SEPPIR 

MDS · 
SEPPIR 

. SEDH 
, s·EPPIR' 

' ..... ' 

78.597. 045,27 

Valor R$ 

,133.931.560,00 

416.000;00 

.3.068.000,00 

. 18.6.00 . .00.0,00 

· 2.l~00.000,00 



Ação 

Alimentação 
Escolar 

Juventude 

Prêmio Territórios 
Quilombolas 

Ação Integrada 
Terreiros do Brasil 

Ações para as etnias 
ciganas 

Distribuição de 
alimentos a grupos 
populacionais 
específicos 

...... 

Resultados/Atividades 

Repasse de recursos a 
municípios com presença de 
comunidades quilombolas 

Realização de Pesquisa sobre a 
precária situação da infância 
quilombola, parceria com o 
UNICEF: ProjetoZanauandê 
Consulta Nacional aos Povos e 
Comunidades Tradicionais. 

Realização da 3ª edição do 
prêmio que visa estimular ações 
e pesquisas em territórios 
quilombolas 

Realização da 3ª edição do 
prêmio que visa estimular ações 
e pesquisas em territórios 
quilombolas 

Criação do Centro de Referência 
para Comunidade Cigana, Souza 
PS 
1 Encontro Nacional de Cultura 
Cigana 

Indígenas 
Quilombolas 
Atingidos por barragens 
Comunidades de Terreiro 
Famílias acampadas 
Famílias de marisqueiras e 
caranguejeiras 

Inclusão do pescado Capacitação de 129 merendeiras 
na merenda escolar e 108 pescadores, em 21 

municípios de PE 

Telecentro da Pesca 
Maré 

Políticas Culturais 
para a Pesca 
Artesanal 

Inclusão Digital para 
comunidades de pescadores 
Revitalizar 37 telecentros e 
implantar 21 novos telecentros 
( 16 estados) 

Realização de Oficina de Escuta 
para a elaboração de um 
programa nacional de Políticas 
Públicas Culturais para a Pesca 
Artesanal (representantes de 16 
estados) 

Órgão 
Responsável 

MOS 
SEPPIR 

SEPPIR 
SEDH 

SEPPIR 
MOA 

SEPPIR 
IPHAN/FCP 
MJ/SEDH 
MS/SPM 

ESPORTES 
AGU/MTE 

SEPPIR 

MOS 
SEPPIR 
FCP 

....... 

SEAP 
FNDE 

SEAP 
GESAC 
MCT 

. .• . ..• 
SEAP 
MINC 
ICMBIO 
MMA 

. .. . . . ' 

Valor R$ 

1.345.497,54 

1.333.000,00 

237.169,59 

. '. 

41.400.000,00 

97.920,00 

1.334.000,00 

• 1 .• ~ 

' ~ •• ~ • • •. .•. •• 1 

290.315,00 

.. 
II t I O 'I. 



Ação 

Valorizando o 
conhecimento 
tradicional 

Mais 
0Çllltura 

. . . 
Editais Audiovisuais 

Edit_al Prêmio . 
Cultutas Populares 

Correalização dó IV 
Encontro Mestres 
do-Mundo (CE) 

Publicação do li 
Serrünário Nacional 
de Políticas Públicas 
para as Cultoras 
Populares e.do 1 
Encontro · · 
Sul-Americano de 
Culturá Pop1,.1lares - 

Correalização do 11 
Encontro 
Sul-Ámericano de 
Cultura Populares 
(Caracas, Venezuela) 

.. 
Edital Culturas 
Ciganas. . 

Apoio, ao .projeto 
Federação das Artes 
dó 'Cé~r.á (CE) 

Resultados/ Atividades 

Apoio a projetos de renovação . 
da frota -artesànal no território 

. nacional: Projeto Barcos 'dei 
Brasil · 

. Implantação de: pontos de 
·Cultura · em '.58 Comunidades; 
Pontinhos, de Cultura em 03 
:çprni.mldcj1de"s; Pontos ,c:!ê Leitura 

- ·em 06 Comunidades e Bibliotecas em 11 Comunidades . . ' 

4~ 'projetos apoiados 

:..2.39 prêmios pag'os 
·-Reunião da Cornlssãode 
Seleção. . · . ., ' . ' 

.. -Oficinas Preparatórias .. · . 
realizadas em 1 O estados · 

' brasileiros vlsando.a divulgação 
~ do edital, a mobilização, ' 
orientação e capacitação do . 
público interessado parauso dos 

. iristrurnéntaise procedimentos 
necessárlos à participação no 
edital. 

Viabilização da participação de 
260 Mestres dás Culturas 
Populares na IV Edição.do 

, Encontro'(aclrria descrito). em · 
Juazeiro do. Norte/Crato/Barbalha 
(CE) 

Desenvolvimento de publicação 
contendo as diretrizes e ações· 
apontadas pefos participantes 
para ·a formulação.de políticas 
públicas específicas e mais 
efetivas; textosde .qestores 
publicas e Intelectuais : ' . -_ 
especialistas no.terna. . 

~. 

Vlablllzaçâo da participação da 
deleqação braslleira, composta · 
por membros do governo e 20 
mestres e brincantes· da .cultura 
popuíar.. · · · · 
. . ' 

Realização da cerírnônla de. 
prernlação e paqarnento de 20 

. prêmios · · 
'' 

Projeto qu,e promoveu .a · 
' capacidade artlsfico-culturaf em 
.12 rnunicipios da· r1;1gião da Serra . 

. · dá lbiap.a,ba/CE, por meio de 25 : - 
· oficinas do EUI - Festival. União · 
· .da lbiapaba ~ zcoá. : . 

. ~ .. 

Órgão 
Responsável 

SEAP 
IPHAN 

tylinC 

· MinC 

MinC 

MinC 

MinC 

Miric 

. MinC 

MinC 

Valor R$ 

350.000,00 

'' 
12·.630.000,00 

1.470,000,00 

. ' 
2.431.515,29 

600.000,00 

54'.000;00 

351.295;98 

218.400,00 



Ação Resultados/Atividades Órgão 
Responsável Valor R$ 

Apoio ao projeto Montagem e finalização do DVD MinC 
Festa da Lavadeira - da Festa da Lavadeira. 
a última festa 81.275,00 
popular do 
século XX 

Apoio ao projeto Realização do Seminário que MinC 
Seminário de Ações pretende reunir os dirigentes e 
Integradas da membros das Comissões 96.000,00 
Comissão Nacional Estaduais de Folclores de todo o 
de Folclore (SP) País, em São Paulo, para discutir 

políticas públicas para a 
preservação do patrimônio 
material e imaterial da cultura 
brasileira. 

Apoio ao projeto Foram realizadas atividades no MinC 
Praça das âmbito das culturas populares 
Identidades tradicionais dentro do VII Festival 97.030,40 
Culturais Internacional de Teatro de 

Bonecos de Brasília. 

Apoio ao projeto VIII Realização do VIII Encontro de MinC 
Encontro de Culturas Culturas Tradicionais da 
Tradicionais da Chapada dos Veadeiros, na Vila 120.000,00 
Chapada dos de São Jorge, Alto Paraíso de 
Veadeiros (GO) Goiás (GO). 

Apoio ao projeto Realização de Festival da Cultura MinC 
Festival Popular de Popular , com contadores 
Cantadores repentistas, poetas cordelistas, 
Repentista coquistas embaladores e 
Campeões da Arte sanfoneiros, apologistas vindos 188.500,00 
do Improviso ao Som do Nordeste, São Paulo, Rio de 
da Viola , Poetas Janeiro, Minas Gerais e Goiás. 
Cordelistas, Coquistas 
Embaladores e 
Sanfoneiros 

Apoio ao projeto 11 O evento reuniu mestres MinC 
Encontro com populares de São Paulo, Espírito 
Mestres Populares Santo e Rio de janeiro para 50.558,25 
na UFRJ (Rio de oficinas, debates e trocas de 
Janeiro, 2008) experiência. 

Etnodesenvolvimento Desenvolvimento de 378 Fundação 
das comunidades comunidades remanescentes de Cultural 
remanescentes de quilombos, urbanas e rurais, de Palmares 529.294,00 
quilombos. modo a assegurar seu 

etnodesenvolvimento, coerente 
com suas necessidades e com a 
tradição cultural afrobrasileira. 

Proteção às Preservação das expressões Fundação 
comunidades culturais e do patrimônio material Cultural 
negras e imaterial de 235 comunidades Palmares 887.009,00 negras tradicionais, respeitando 

suas características culturais, ~ •• • .•• 1 ~ 

ideológicas, filosóficas e • t • • • 
1 ••• 

1 • 11 

históricas. ( 1 • ~ • 



----~ 

Ação 

Assistência Jurídica 
às comunidades. 
remanescentes de 
quilombos. 

Politica-Nacional de 
Atenção Básica 

-----··-·---- 

Resultados/ Atividades 

Assessoria jurídica a ;wo 
· cornunkíades remanescentes de 
quilombos, de forma a assegurar 
'a integridade territorial e o 
pafrirnõnio cultural destas. 

Transferência Funçlo a Fundo 
para atuação de,400 equipes de 
Saúde da Família em · 
comunidades quilornbolas .. 
Transferênciá Fundo' à Fundo. 
para 455 municípios que 
possuem populaçãó ir:id1gena, 

Política Nacional de Elaboração dq Proqrama .. 
.Plantas Medici.nais e · Nacíonat de Plantas Medicinais e 
Fitotérápicos (Decreto ' Fitoterápicós .(Portaria:· : '. · 
Presidencial Nº 5.813, Interministenal Nº:. "2.960,'qé 09 · 
z2 de junhq de 2006) : de dezernbro-de 2008·(qou 

. 10/12i2008) . ·: - ... : . · 
ínstataçàodoOomitêNacional 
de. Plantas Medrcinais e 
Fitoteráplcos (Portaria : : 
lnterministerial Nº .. 2:960; de 09 
de dezembro de 2008 (DOU· 
10/12/2008)- Contempla 
representante de· Povos e · 
Comunidades Tradicionais. (em 
tramitação) 

Política ·Nacional de 
Saúde Integral das 
Populações do 
Campo e da 
Floresta 

Ação de Educação 
Escolar para 
Comunidades 
Remanescentes de 
Oullornbos" 

Projeto Guardiões oa 
Amazônia . 

Elaboração da política - em .. 
tramitação nas instâncias do 
Ministério da Saúde. . . · 

. Formação continuada de 831 
professores formados, sendo . 
78.358: alunos beneficiados 
Elaboração, edíção e distribuição 
de· material 'dldático e· · 
paradidático específico, 
beneficiando 158·.6~5 alunos e 
1.250 professores 
Aquisiçâo de literatura 
infantojuvenil, atendendo ao· 
Parecer nº 03/2004 do Conselho' 
Nacional de Educação, 
beneficiando 56.373 alunos 
Construção e equipamento de 64 
salas de aula, beneficiando 

· 3.941 alunos · 
Criação do Próqrarna Nacional 
de Alimentação Escolar, cujo 
valor per capita é o dobro do 
oferecido a outrosseçmentos 
populacionais. · 

Realizar ações.que promovam a 
.Ciência., Tecnolpgia e lnovação. 

----- 

Órgão 
Responsável 

Fundação 
Cultural 
Palmares 

MS 

MS 

MS 

MEC 

MS 

TOTAL DE RECURSOS R$ ,. 

*Ação desenvolvida no período de 2004-2008. 

1 

' Valor R$ 

26.800.000,00 

6.091.634,00 

200.000·,00. 

258.181.078,05 



2.4. EIXO 4- FOMENTO À PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

Este eixo visa a proteção e valorização das práticas e conhecimentos 
tradicionais; o reconhecimento e fortalecimento das instituições e formas de 
organização social; o fomento e implementação de projetos de produção 
sustentável. No Quadro 5 verifica-se que, em 2008, foram gastos R$193.597.603,57 
( cento e noventa e três milhões e quinhentos e noventa e sete mil e seiscentos e três 
reais e cinquenta e sete centavos) para a tingir os objetivos deste eixo. 

Um aspecto importante a ser destacado são as ações de capacitação 
como elemento estratégico para o fomento da produção sustentável, 
objetivando, a longo prazo, a sustentabilidade dos resultados. 

/ 

QUADRO 5. AÇÕES PARA O FOMENTO À PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

Ação Resultados/Atividades 

Fomento à 
Produção 
Sustentável 

Apoio aos projetos de 
organizações das comunidades 
tradicionais 
Projetos, parceria SEPIR/ 
Eletrobrás. 

Capacitação 
Profissional 

Cursos de alfabetização e 
qualificação profissional para os 
9505 pescadores que ficaram 
impedidos de exercer a pesca da 
lagosta, em função das 
instruções normativas do IBAMA 
e da SEAP 

Pescando Letras Alfabetização de Jovens e 
Adultos Pescadores (Brasil 
Alfabetizado) 

Programa de Apoio 
à Comercialização 
de Produtos 
Extrativistas 

Inclusão de 7 produtos 
extrativistas na Política de 
Garantia de Preços Mínimos - 
PGPM (açaí, castanhda do 
brasil, babaçu, piaçava, 
carnaúba, seringa e pequi) 
Ampliação da pauta de produtos 
extrativistas no Programa de 
Aquisição de Alimentos/PAA, de 
8 para 15 produtos (barú, pequi, 
mangaba, pinhão, erva-mate, 
jatobá, palmito, açaí, buriti, 
babaçu, cupuaçu, umbu, 
maracujá nativo, castanha do 
brasil, pupunha) 

Promoção dos 
Produtos da 
Sociobiodiversidade 

Realização de Seminários 
Regionais e Nacional para 
elaboração do Plano Nacional 
para a Promoção dos Produtos 
da Sociobiodiversidade - com 
1.006 participantes. 

Órgão 
Responsável 

SEOR/MMA, 
SBF/MMA, 
SEPPIR 

SEAP 

SEAP 
MEC 

MMAI 
CONAB, 
MOA 

MMA, MOA, 
MOS, GTZ, 
Sebrae, 
Funbio, 
MME, BNB, 
BASA, CNI, 
AMMA 

Valor R$ 

11.754.755,70 

423.235,00 

• , •• • .,. . ~ l 

100.000,00 

..... 
• •. • • +I 

••• ~ 1 •• ... ~ .. ' 

. ~ - . 
'' . . . 

~ 1 ••.•..••• 

747.898,63 

, ... ' 



Ação 

.Càpacitàçâo - ·. 
~ : 1 • ~ 1 •• 

.. ~ . 

• + - .•. 

• ri • • • t •.•• 

. . . 
' •••• 1 

.... 
• ,t ' ' ' .. ~ ..... . ' . .. ~ , .. . ~ ... 

' . .,. ~ ... 
~ . ' . 

. . .. 

. ~· 

Elaboração da 
Pol'ítica ~acional de . 

. Manej9 Florestal . 
. Comunitário e: .· 
Familiar ' .. 
AssistênciaTécnica 
!:3 Exfensão Rural 

. 
. Cómercializaçác'de . 
. produtos'étnícos ; 

1 '.. 1 

. Real(zaJã6 de· QftcÍnas d~ . . : 
. ~Mai>,e·ãme'ntõ :e piaoeJarnento, . 

. · particip-atiyb de cada cadeia.de 

. : prod~tos da sóclobjodiversfdade" . 
Capâéii9çõês .•• Metodql9gla para 
pro/noção d.é càdetas de y;,tl~r'.da 
sociol:iiodiyersidaâe" ·-Vâ1µ~· Un:k's, 
Oficinas- t:>{if9 eláboraçâo de .•. : · · · 

' • ~ I' • • •• 1 ' •• · prpJetos, . · • · ' . . . . , · · · · · ·~ : . . . ( , .. : . - . -. . . . ' 
. Oficina·s para•a capacitàçãc-de · · · · 
. :tecníéqs dó MMA ei-~tór.es:.:. - : ·:. 
:~~ti-~tégicos:~~i :regiõés Pªfé:t : .. ; : 
acessar o,Prqg(Efrtlà'.dê íXq~i~i.ç~~y 

: ,de,Alim~htos-(PAAX,::::. · - 
Re.a:li_z_a'.çãc:i ~e: ~ficinâ de gés(ão . 

· · de prbJétàs · · • • · · · · ~ : : : : · • • • · · 
. :c;;a'p:~Gitâçôes em i~inás vôítados: · · : · · · · · 
: : áó-1'!1~,n:ejô Jfore;!~I'. ~ ·rtit;ilJirM :uso'. - · : : : · ·, : 
: dá ,flore~tª :para com.u.11i9ade's. :. · : : : 
; :ATE"F~~ATF:;:: '.:: '.-::::::,:;::: · 
. Capaqi\a:r;,ã'â em m~r:i~Jd. florestal e: 
' <,'!QrÓflorestas dé lécnlcos-qué , , . '. : : 
: pr~stam s'eryi-ço,s'. de 'Assêssór,iã ·. : : : 
: : Técnica SÓciâl ê'Am'biênfál {ATES) 
Çapacitáçãq de: té.êriieàs :,x-rÉRi: ; : . 
INCRA : : ; · · · · . : '. ; : . ; · : . · · · · , 

: ATER:Florestal;° 13:àssénta"l'Dentos . 
: • na caatiÁgÚ~erriambi.icana 

· lnvéntárlo florestal 'do PAF · . 
Jequitibá · · · : · . : . ' ' '. : : · ~ ' , 
Diagnostico para ã: lmpfernentação , 
d·e Mãriéjo, Fi'orestal Comuriitário · · : 
em nove assentarnerttos, ' ' ' 
Realização de Çl~í3tr'~ cursos para: . 
Forn:iação:déÂge11t~~·de ATER~: - ' 

: para àtu:ação coin q,uilo,n:ibolas,: . . 
.. capacitados .t2·0~ profissionais 
'Capacitação na ·cadeia;prod_utiva· 
da cana-de-açúcar . . . . . : . '. .. 

. Reàllzaçâode dois 'cu:rsos de 40; 
· horas para :a Formaç&_.o de 
. ·A9ent~s _de ATE'R. ; : _ 

· em atuaçãó com iÁdíg~nas,. 
· : capacitados 7.3 i'>ro~~sipn;ais 

Resultados/Atividades 

1 ••• . . . . 

Política aprova:da em ~e~~}õ~~: · 
ordinárías da Cotrtlssâo Nacional . 
de· F.lore_stà~ {GONAFLQ~) e ... · 
Comissão de :Gestâe 'de · : · : : · 
Ftorestas Públicas "(C'GFLOP} 

• - • • • ' • • 1 

Órgão 
Responsável 

·sEDRIMMA, 
SFB/MMA, 

MOS . 
. COf..JÃ~ • 
lncrâ,'MDÂ, 
.SEP'.PIR, MI' 

SBF'lMMA 

: · Apoiados ~ 2" proje'.tos em 59 . . . 
cornunídades": ... ';. '.:''' . 

. 870- mulheres bêneficiàrias com 
projetos para 

0aSSistêAeia 
técnica~ : . 

Apoiados P'.7 proietos-ern '.17 
Terras :Indígenas ...•. '. . · 

: Participaçâo d;e 21": _ · · · · . MOA . 
empreendimentos de 13. estados: . 
.nà V ·Feira:Nacioriiál· de · · .. : · ·. 
J,\gticulturp, Faniili'a'r': : : .. : ; · , 

1 " ' ._ • . • 1 • I ~ ( • ~ , , 1 I • 1 ' • ... 
• 1 1 • 

. · MC:>A 

Valor R$ 

- . ~ •. 

' .• h 

· :3.299.sõ't,oo· . 

4.022.qs9;94 , 

'. . ... - . ' 

·147.000 00- · 
• • ,1, ~ ' T • • 



Ação 

Inclusão Produtiva 

Prêmio Territórios 
Quilombolas 

Centro Integrado da 
Pesca Artesanal - 
CIPAR 

Apoio à Cadeia 
Produtiva da Pesca 
Artesanal 

.. 

. 

' .. 

Apoio às 
organizações 
produtivas de 
mulheres 

. ' .... 
... 

Apoio ao 
fortalecimento 
Institucional 

Resultados/Atividades 

Realizado em parceria com a 
Petrobras 1 O projetos de 
inclusão produtiva, sendo 
beneficiadas 4.118 pessoas. 
Realizado em parceria com a 
CEF 7 projetos de inclusão 
produtiva. 

Realização da 3ª edição do 
prêmio que visa estimular ações 
e pesquisas em territórios 
quilombolas. 

13 CIPAR instalados em 10 
estados (Diagnósticos Rápido 
Participativos, aquisição de 
equipamentos e algumas obras 
realizadas) 

. ' 

Edital Público para cadastramento 
de entidades para instalação de 26 
fábricas de gelo em comunidades 
de pescadores (_11 estados) 
Edital Público para cadastramento 
de entidades para instalação de 09 
cozinhas comunitárias (08 
estados), 01 acampamento de 
pescadores (BA), 09 projetos de 
manipulação de mariscos (06 
estados) e 12 pontos fixos de 
comercialização (07 estados) 
Edital Público para compra de 
caminhões frigoríficos para 
transporte de gelo e pescado 
Distribuição de 125 kits Feira do 
Peixe para a comercialização 
direta de pescado 
Edital Público para aquisição e 
distribuição de tanques de óleo 
diesel 

600 mulheres beneficiárias com 
apoio a projeto para o 
fortalecimento de suas 
organizações produtivas de 
trabalhadoras rurais, incentivando 
a troca de informações, 
conhecimentos técnicos, culturais, 
organizacionais, de gestão e de 
comercialização, valorizando os 
princípios da econômica solidária e 
feminista, de forma a viabilizar o 
acesso das mulheres às políticas 
publicas de apoio à produção e 
comercialização, a fim de promover 
a autonomia econômica das mulheres 
e á gar.antia do seu protagonismo na 
economia rural. 

'I ~ ••• "" • 

' .. 
600 mulheres beneficiárias com 
um projeto para a realização de 
encontros regionais ... 

Órgão 
Responsável 

SEPPIR 

SEPPIR 
MOA 

SEAP 

'. 

SEAP, 
CONAB 

1 • • • 

• f • 1 

MOA 

'J 

• • • t ·,. ••••• 
• " .•••• ? •• 

1 1 t 11 li" ••. • • 4 f 
' .... ' .... ~ .. ,. . 
• li •.•.•.••• ' 'I •• 

1 f, f 1 •.• 1 J .•.•• . . . .•. . . .•. . . .•. 
•• ~ • • .•. • t •.•• 
• ., t. • ,. •.•••• , 

MOA 

Valor R$ 

' .. 
11.870.942,92 

• • • 1 

68.000,00 

• • , ••• li li, , • 

10.053.523,44 

144.412.162,00 

•• O li •.•• • 1 

. , ' 

' '" 
1 J • •• ~ • • ~ • • • 

••• • 1 • t •., •• 

1 • ~ 1 ( l ' • 
•.• • f 1 4 1:t1 

356.859,00 

1 li, • 11 11 ~ , , 1 • • 

•,. li 4 • • 1 • 1 1 1 , • ......... 
1 t, 1 f , •• •·• •• 1 • 1 

't • • • • • • •••••• 

' ' 1 • • J • • 1 li- P f t • t \ " 
Ili I t • " • li- • • • • ~ 1 t I J 1 
••••••• '1- •lt• •• , • 
P •. t • 'foi 1 1 1 + 'I 1 • • • • 

- . ~ , " . 
• "." '!' •• ., ., ' 't • " ~ !1- • t • 

240.619,86 



Ação 

Projeto Aiter,n.ativas 
- de. Produção · · 
'Sustentável em . 

. Comunidades. 
~Ripeiri.n.has. do, 
Estádo do 
AÍn.aion.as 

Projeto N'andévçi .: .. 
Proqrarna '. . . 
Tràdiciónal ae . 
Artesanato · 

Projeto Pesquisa do 
Ucu'ri1 para · . · · 

. Trarisferêncta de 
Tecnoloqia a • 
Agricultores . : · 
Familiares de' 
caldeirão ,Grande/ 
'BA(Extr.ativistas) 

Projeto 
Consolidação de 
Centros de 
Treinamento e 
Difusão Tecnológic_a 
Florestal em 
Comunidades 
Rurais da Amazônia 
(Ribeirinrros) 

Projeto -lrnplantaçãó 
de um proqrama de 
qualidade na cadeia 
produtiva do Açaí 
em Macapá, 
Santana e Mazagão 
(Extrativistas). 

Edital 
MCT/CNPq/SEAP 
PR/CT 
Agronegócio/CT 
VerdeAmarelo/CT 
Saúde/ CT-Hidro· 
Nº 07/2008 

Resultados/Atividades Órgão 
Responsável Valor R$ 

·. Contribuir para a mel~oria da. 
qúalidade de Vida das ; · 1 

'comunidades atendidas, '.~tcavés 
. do esílmulo-às atividades 
- produtivas em cr-itériós · '. • · · .. 

' ·_ sustentáveis na. produção· de· mel 
. e.criaçâo de.qàlinha caipira, 
·ger~ção derenda e·: '. : . : 

. :fortalecimer;it_o da orqanizaçâo : 
:~~~iopei.lítica tocai. '. 

· MCT 

.21.549,64 

· Vqlpri~àr a ident(dade·c~liot~I dá 
produção art<:~anaL · 

MéT 
260.0CJO',OO ~ ~ ' ~ . . 

'. c'onfríbuir.pára º· ': . '. ':' '.:.' 
. âes~nvolyime·nt<?: sustentável'da 
· :re_gião do semi-árino.apartir da 
fortaledmento da.càdela · · , 
prodútívadó li9~ri.:,:. • 

_· ,MCT 
'' . ,7 '200,000,00 . 

1 ' 

Consolidar Centros de : . · 
Treinamento e:OifUsãci .. 
Tecnológica Florestal ém . 
·Comunidades. Rurais dà 
Amazônia 

. MCT 

. ·557.439,44 

Implantar um progr~·im~ de 
qualidade na cadeia· produtiva· do · 
-açaí através das Boas Práticas 
de Fabricação para produtores e 
'arnassadelras de açaí, nos 
municípios. de· Maca pá, Santana · 
e Mazagão para garantii: a·_ · 
qualidade- no processamento da· 
fruta. 

MCT 

1.12.000,00 

· Seleção Pública de Propostas · 
.para Apoio a Projetos de 
Geração e Disponibilização de 
Tecnoloqias para a Agricultura 
Familiar de B'asé Ecológ_iça, . 
Comunidades Tradlcionats.e 

. Povos Indígenas. 

MCT, 
SEAP/P.R 

5!000.QOO,OO 

TOTAL DE RECURSOS R$ 193.597.603,57 



3. PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

A primeira conclusão é que as ações voltadas para Povos e 
Comunidades Tradicionais executaram, em 2008, recursos na ordem de R$ 
543.254.769,17 (quinhentos e quarenta e três milhões e duzentos e cinquenta e 
quatro mil e setecentos e sessenta e nove reais e dezessete centavos). Isto indica 
que o governo, em meio a um processo de início de crise econômica mundial, 
buscou cumprir os compromissos assumidos com o atendimento das diretrizes 
apontadas na Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais. 

É fundamental destacar que os Povos e Comunidades Tradicionais 
encontram-se, em sua maioria, em situação de pobreza, sem acesso aos serviços 
públicos básicos, portanto, os impactos das ações implementadas são bem mais 
elevados do que o representado pelo montante de recursos mobilizados. 

Verifica-se nos Quadros 1, 3, 4 e 5 que para atingir os resultados, nos 
eixos da PNPCT, foi realizado, um grande número de atividades de capacitação. 
As comunidades habilitadas passaram a acessar serviços públicos dos quais, 
antes, estavam excluídas; participaram dos fóruns locais de debate e negociação 
de políticas públicas; reconheceram seu valor e a importância dos seus 
conhecimentos, passados de geração à geração, visando a conservação da 
biodiversidade. 

Este pacto entre Estado e Povos e Comunidades Tradicionais 
induzindo investimentos públicos e privados, ampliando a oferta de bens de 
cidadania, tem reflexos imediatos na valorização dos seus produtos, sendo um 
poderoso instrumento na rápida trajetória ascendente de crescimento econômico 
e social e de empoderamento destes Povos e Comunidades. 

4. DESAFIOS E PRÓXIMOS PASSOS - PLANO DE AÇÕES 
PRIORITÁRIAS (2009-2010) 

Face ao conjunto de dados e informações apresentados nos itens 
acima, um dos principais desafios que se apresenta é o monitoramento 
sistemático dessas ações, principalmente por parte do próprio público 
beneficiário: povos e comunidades tradicionais. Toma-se fundamental ativar 
mecanismos de controle social. 

Neste sentido, é importante destacar que a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) 
apresenta instrumentos desenhados para esse fim: a Comissão Nacional de 



Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), 
a Articulação Nacional da Sociedade Civil de Povos e Comunidades Tradicionais, 
em construção, e os fóruns regionais e locais, que precisam ser constantemente 
analisados e fortalecidos como instâncias estratégicas de participação, articulação, 
formulação, execução e acompanhamento de ações visando os interessados. 

Uma outra estratégia da Comissão Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais tem sido a promoção de 
audiências públicas nas Assembléias Legislativas dos estados, visando a 
apresentação de Projetos de Lei favoráveis aos Povos e Comunidades 
Tradicionais; além da construção e pactuação de agendas com governos estaduais 
e municipais, do fomento à criação de instâncias governamentais para 
atendimento desses grupos nos governos estaduais e municipais e, sobretudo, a 
criação de ações e programas nos seus Planos Plurianuais. 

Alguns estados já dispõem de pastas ou assessorias específicas para 
povos e comunidades tradicionais, bem como recursos aprovisionados para 
implementação da Política, outros já dispõem de Leis e Decretos favoráveis e estão 
criando Comissões Estaduais paritárias subsidiárias da CNPCT. Nesse sentido, 
um dos desafios é estender estas conquistas para todos os estados da Federação. 

Com relação à resolução de conflitos em territórios tradicionais é 
imprescindível estabelecer diálogos específicos com os setores governamentais 
responsáveis pela sua gestão, pois muitas demandas sobre este tema têm sido 
apresentadas no âmbito da CNPCT. 

Não menos importante é a necessidade de estabelecer mecanismos 
de apoio aos povos e comunidades tradicionais, pelo desenvolvimento de 
instrumentos governamentais, que se orientem embasados nos princípios da 
administração pública e que considerem o contexto social e econômico onde essas 
comunidades se desenvolvem. 

Para atuar de modo consistente frente ao conjunto de desafios para a 
implementação da PNPCT, tem-se adotado a elaboração do Plano Plurianual, 
instrumento da política, no qual são definidas as ações e metas para povos e 
comunidades tradicionais. 

Atualmente, esse Plano se materializa na definição das ações 
prioritárias para o período de 2009 e 2010. Sua execução depende da 
disponibilidade contínua de recursos orçamentários, contratação e capacitação de 
equipes técnicas permanentes nas instituições públicas e nas comunidades, em 
âmbito nacional, regional e local. . 

Nos Quadros 5, 6 e 7, a seguir, encontram-se ações estabelecidas, de 
modo integrado, entre os órgãos da administração pública, como prioritárias para 
o desenvolvimento econômico e social de povos e comunidades tradicionais, no 
período de 2009-2010. As informações são apresentadas por eixo da PNPCT. 



Ações do Plano Prioritário 
2009/2010 

Atividade Meta Física - Global Meta Financeira 
R$ Órgão Responsável 

Eixo 1 - Acesso aos Territórios Tradicionais e Recursos Naturais 

:Qri·a:ção.de:~Qidádes õe . 
.Gonservàção :de Uso · : 
:Sustentável· : : 

Regul~rizaçãb Fundiária 

Levantarnentd sobre· Povos .e 
ComÔnidades Tradicionais na 
.basede dâdos.do Ceri~o: · 

.. A~rdo:de:Copper~ção MDA/[BGE 
Mapeamento de Povós e . 
'.~~mlJnig~d:s tra?i:cionaili _- · 

Criação de: Reservàs . . 
- ·Extrativistas ou de . 
Desenvolvimento Sustentável 

Regular.ização fundiária em. 
-~reas prioritárias à - . 
implemêntação do Plano de 

. apóio e fomento a cadeias 
produtivas da 
sociobiodiversidade 

Elaboração de metodologia de 
criação de vàrláveis para - 
Jdentiticaçâo dos povos e · - 
comunidades tradicionais na 
base de dados do Censo 
Agrop_ecuárici 2007 do IBGE 

Produção de mapas com. - 
informações sobre Povos e 
Comunidades Tradicionais 

1:9; Reservas Extrativistas e urna 
RDS em 9 estados · • 
Mais de 100.000 pessoas· . 

~ .aro.ooo.oo · . rcMBio 
MOA 

Regularizar prçprledàdes que se· 
enquádrem no:disposfo na Medida: 
Provisória 45·a. àe 1 Q/?12009 : 

MPA 
Incra 

MOS 

30.000,00 

Identificação de Povos e 
. Comunidades Tradicionais 

IBGE· 

Eixo 2 - Infraestrutura 

. - . 

..... 
..•..... 

.•. . ~ - - .•.... - 

2009-- ações já contratadas ou 
. em fase avançada de 
. cóntrataçâo, tdentülcadas' pelo 
- MMA e MM~ em áreas_ · · 
.esttatéqlcas para povos e 
· comunidades· tradicionais- 
201 O - 'ações propostas pelo . 
MMA:para serem negociadas 
-corn o MME· . 

33.452 éonsumidores finais 
beneficiados-em 69 rnunlcípios 

. de 5 estados · · 

l\,,,J I Balanço das Ações para 
'-] Povos e Comunidades Tradicionais 



N I Balanço das Ações para 00 Povos e Comunidades Tradicionais 

Ações do Plano Prioritário 
2009/2010 Atividade Meta Física - Global 

Meta Financeira 
R$ Órgão Responsável 

Eixo 3 - Inclusão Social 

lnclusão digital priorizando 
as cadeias produtivas. 

Segurànça alimentar e· 
. nutrtciénal. 

Fortalecimento institucional. 

. Centre Nacional de· 
. Informações e de Referência 
· da ~ultura Negra 

.:Registro" Civi.f dé Nascimento 
e. Documentação Básica 

Construção do Centro Nacional Reallzaçâo de licenciamento 
ambiental 
Modernização e funcionamento . 
do acervo cultural· da FCP 
Modernização e funcionamento 

I do arqulvo institucional . 
Impressão de publicações 
sobre cultura afro-brasileira 
Duplicação êlé DV[) e CD 
Construção 'da sede do 
CNIRCN 
Pesquisa sobre .manifestações . 
culturals afro-braslleiras 

. Disseminação dos dados e 
· ínformações produzídàs ou . 

. apoiadas pela .FCP . ~ . · 

ReaÍi;z~r mu~i~~es para ~missão - · 255 municípios das reqiões 
de reg,~tro c1~11! de ~~~cimento . Norte e Nordeste atendidos 
edocurnentaçãó básica · 

Instalar. pontos de cultura em 
áreas prioritárias ~ · · 
comercialização de produtos· · 
das cadeias da - 
soclobiodlversldatíe. 

Projetos· de produção parao . 
autoconsurno. · 

Formação de Rede de 
Organizações da Sociedade 
Civil. .. - . 

21 pontos de cult~ra, em. 
territórios prioritários. . • ·3.96s.b90,o.o 

. ... 
. . - . . . - " 

, Lançamentode editàis.para . ·: 
, seleção dos jirojetos à serem . · 
" beneficiados. · 

.. : -~-090.000,00 
• • r ' 

t 

: MDS 

·Rede ·de órganií:açõés ·: .. 
nacionais· representativas e . 
parceiras de :PCTs 

MMA 

Fu:ndação Cultural Palmares 

3.800.'000ióo 

Sl::DH ·. 



Ações do Plano Prioritário 
2009/2010 Atividade Meta Física - Global 

Meta Financeira 
R$ Órgão Responsável 

Eixo 3 - Inclusão Social 

· Ptót~çãci âôs bens ~~lturàis 
afro~qrásileiros : : : • . ' .• 

- ~ 1 • • ' 

. .• .•. . .. - ..•. 
....... ' .•. 

. 
: Assistência J~rfdica -às. 
. Comunídacles Remanescentes. 
· de "duilbmbos. · · ~ : · : . · 

.•. .•.• - . . . ..... 

:ét~t>dê~"E!nv~(vin,eritô .tias: . ' ' . 
Comuflldfie:l~s Remanescentes - 

. aé .01!il9r:n.b!J~·~ . _· • · · · · · ~ . - . 
. - . •. .•.. 

• 1 •••• - 

. - . . . - - . .. .... : 
.•. •. . . . . . . •. . 

~ ••• ' • .• 1 • • • , 

• - • 1 ' •••••• . . .•. ' . 
.• • 1 .• 1, •• 

.. •. .. . . .. .. .•. . . ..• . . .. - 
•• 1 •• + • • ••..••.• 

. ."Garantirá preservação das 
expressões cülturals e do 
patcirr,ôÀÍo~rnãtetial.~ imáter'ial 

: das: comurildãdes' f1egras · · · 
tradíclonáts. respeitando 'suas: : 

.· característléas .culturais, · · : . 
. id,eo[ógicas;. filósQfi.cas e .... ' 
históricas. .· · · . · , · 

Prestar: assistência jurídicas às 
.comunkíades .'q,uilombolas 
vi~a:n~o ·asseguriii a .' · 
irite_gridade territorial e o 
patrimônio cultural'destàs. 

· lrnplementerações voltadas 
paria'. o dese1J{o_lvimento·d.1:t~ . 
comunidades remanéscentes 

: -d~: quilbmb.-c~s-: urbanas e rurais; 
' de modo.a assegurar seu . 
: étnodésE!nvoÍvimênto, coerente 
: com.suas 11ecessidades e com 
: -a:tradição· Cl.!ltur~I afro: . . 
bràsilei'ra: · : . .... ' 

. . . . 

· · Apoiâr: eventos; liga.dos ao · 
; êalêridarib: de testas e· . 
: mahffestáções culturals ~fn:>_- · · · 
; .orâsilêiras : : · _ ~ · . ,. '•... . .... 

Equipamentos, ·serviça de · : . 
limpeza , !;!Ua~~a: e prese.rv~çã"o .. 
do-Parque Ouilombo dos 
Palmares - Serrá da.Barriqa-Al, 
Decurrientáno Raflda de Oxurn . 

~ . . . ' 

Equipar;nenfos para restaurante 
na Serr,a:da Barriqa . · · . · · . · 

. Equipamentos para ~osto de· 
Observação e· F.iscalizaçã<i> do 
Parque M~mcirial Zumbi 
Promoção da: preservação dos 

. valores 'culturals, sociais e . 
, econõrntcos decorrentes da 
influêhcia:negrâ na formação da 
sociedade brasileira . 
1 Encontro Internacional entre . 
Pálenqúes ~ Quilombos: 

F,e_st~ de lernaniá: Cidáde .d:o 
Punk; Ili Ênéontro deCinema 
Negro: Brasil, África e América .. 

: Làtína.Dla Nacional de 
. Combate à- tntoterãncla · · . 
, religiOSa;;AnivêrMriQ'd~. 
· Palmares;·Falà Crioulo; Pontão · 
• ,de :cúltur.i _· • : : ~ : . . : : 

760.HiS,16 

10.000,00 

91.7.085,,05 

5.001'.532,57 

- •• - 1 

MOS 

FCP 

FCP 

, . 

~ 1 Balanço das Ações para "° Povos e Comunidades Tradicionais 



Ações do Plano Prioritário 
2009/2010 Atividade Meta Física - Global 

Meta Financeira 
R$ Órgão Responsável 

Eixo 4 - Fomento à Produção Sustentável 

Centros Integrados de Pesca 
.Artesànal - CIPAR 

· Capacitação Proflssional 

:Ili Cóôfer~~éia Nacional de Pesca e 
,Aquiçultura 

; Ooasolldação de mercados . 
institucionais para õs produtos da 
soclótiíodíverstdade . 

· Estruturação local das cadeias da 
. sociobíodíversidade. 

· EstruturiçãÓ nacional sas capeias 
dá sociobíodiversidade • · · . ~ ' ~ 

Prój~t~ de· apoto para a estruturação de 
· mini-fábricas familiares qe produção de 
docê !3 óleo de 'buritl 

Conclusão e/ou encaminhamento do 
restante das obras de Infra-estrutura 

: : Concluir convênios para in:C\,ibação 
'para gestão do E;IPAR. . . • 
Implementar projeto de capacitação 

· e elaboração de' planos locais para 
gestão compartilhada dos recursos 

. pesqueiros. . · 

Capacitação para autoqéstão-de 
• empreendimentos da pesca 
artesanal (fábricas de gelo, 
pequenos empreendimentos, 

· !elecen.lr?s) 

- Conferência com a parücipaçâo de· 
d~legadós de todos os estados da · 
federação, para consolldação 'da 
PoJltica de Estado para Pesca e 
Aquicultura · 

Fortalecimento da comerclallzaçâo 
de produtos extrativistas (PGPM) 
Fortalecírnentoda comerclalizaçãõ . 
de prodútos extrativistas no PAA • 

Capacitação e adequação .de 
· infraestrutura de beneficiamento. 

lmplementaçãô do Plano Nacional 
de· Promoção das.Cadelas de 
Produtos, da Sociobiodlversidade 

Estruturação e f_ortalecimento da cadeia 
do buriti no Estado do Piauí e 
consolidação de Grupo Gestor da 
Cadeia do Buríti pará (j tsmtõrío. 

1.3 CIPAR .• S~AP 

21'. 053.288; 02 

· Capacitar 227 
empreendimentos da pesca 
artesanal : ..• ' . ' 

, .SE;AP.:: 

:2.QQ~ parâçlpantes 
e.ooo.boo.oc : 

.. ~ . 

47.500 famflias atendidas ~ 4.000'.000,00. . MDAIGONA1;3/ MMA 

.2.500 famffiasatendidas 8.00Q.00_0,bô MOS 

1 O gru'pôs gestores institufdÔs e em 
funcionamento 

• 1Q canais de'comerclaliz(~o . 
consolkíadcs · ' · 

9.750~0Õ0,00 . 
MMA 

Duas cadeias finalizadas: Castanha-do 
Brasil (80 muníctpíos) e Babaçlf(134 , 
municípios) . - 

4.39~.000,00 · Mfy1ÀiMDA1MQS - .. , . ' . 

'Estimular o uso sustenfável do, buriti no 
·Estaqo do Plaul de forma a aumentar a 
renda de seus produtores; 
Capacitar técnicos e produtores 
familiares no. beneficiamento do buríti; 
Propiciar a troca de experiência .entre os 
grupos produtores e pesqulsadores do 
buriti; · · 
Produzir conhecimento sobre o buritl, . 
enfocando a utilização sustentável do . 
fruto e desenvolvimento de tecnologias 
para agregação de valor aos seus 
produtos: 
Aprimorar a produção e comercialização 
na cadeia do buriti. · ' 

MCT 

200.000,0~: 



Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 

Governo Federal 

~ pre.sidência 

· - Ministério do Desenvolvimento Social e 
: Combate· . à. Fome - MOS (Titular e 
• suplente) . . . ~ ' 

· . - · Ministério do Meio ·Ambiente -' MMA 
(Tltolar.e suplente) Secretaria Executi.và · 

: - Ministério tj·o Desenvolvimento Agr~ri·o -· 
MO~ (Titular e suplente) · · 

: Ministério da Cultura __:_ MinC (Titular e 
: : suplente) · · 

.. ~ Ministério .da Educação - MEC (Titular 

. ·e:~upl~n.te) : ' . ' . . 

.:. Ministério do Trabalho. - MTE (Titular e 
: suplente )- · · 

· : ~ .Ministério de Ciência ·e· Tecnologia - 
Mc:T. e Oon s e lho Nacional de· 

· Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
-'-CNPq 

- Secretaria Especial· de Políticas de 
Promoção da lg.l!aldade Racial da 

· Presidência da República - SEPPIR 
fTitular e suplente) 

- Secretaria Especial de Agricultura e 
Pesca da 'Presidência da República - 
·SE'.AP (Titular e suplente). 

- Fundação Cultural Palmares (Titular e 
suplente) . 

- Fundação Nacional do lndio - FUNAI 
. (Titular e suplente) · · 

- Fundação Nacional de Saúde - 
FUNASA. 

-· Companhia Nacional de Abastecimento 
- ÇONAB (Titulàr e suplente) 

- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
· dos Recursos Naturais Renováveis 
IBAMA(Titulare suplente) 

. - Instituto Naclonalde Colonização e . 
. Reforma Agrária - INCRA (Titular e 
· suplente) 

Sociedade Civil 

~ Associaçãode Mülh.ere~:~grfc~l~q~~s: ; ' .. 
Slndicallzadas, 7 :AMAS '(Tltular é suplente'): . 

• ' : ' • • ~ : 1 ~ • ' • • ~ , 
1 

• : I : : • • : ~ 1 ' : : 1 

. - ~Qnselpo N~i:;ton~I de _S~fi~g~'eiros '-; C.N,S • 
(Titular esuplente) : . · . : ; : '. . ; · . ; : : . 
' .. ~1,, .. , •'J., •• :.~::~::;.~· •• 

- Coordenação Es'tâdúa-1 'dé Fundo tle Pastá 
: <;I~ :~~bia: (T;i(ulàr e suplente] · · . · · : ·: : : : . : . : 

• 1 .• • • • ~ • • • • ' ~ • • • 

1 ••••• , - • 

- Coordenação Nacioriâl das Comunidades 
N'e'gra·s . Rurais Quilon;ibp!as · ·-: . CóNAQ · 
(Titula-r_e suplente) . . . . · . : · .. .' . · . · .. : 

'7 · Grupo· õe T~ab~lh'o -Arnazônico -· GTA 
(Titular e suplente) . . . :' · · · · : . · : : · 

. ~ Rede Faxinais (Titular e s~p[ente} 

. - Mo~imento Nacional dos . Pescadore~ '-; 
MONAPE (Titular e suplente) : ~ . : '. . ' . 

- Associação Cultural de . Preservàção dó 
Patrimônio Bantu - AC.BANTU 'ff:itula_r) · e 

. Comunidades Organizadas da Diáspora 
-Afrieana pelo Direlto à alimentação -: R~C,~ 
Kôdya (Suplente) . 

- Associação de Preservação da· Çult1,1ra · 
Cigana - ÀPRECI · (Titular) e · Centro· de : 
Estudos e Discussão Romàni · - C~DRO 
(Supiente) 

· - Associação dos Moradores, Amigos ,e 
Proprietários -dos Pontões .de Pancas e 

. Aguas Brancas (Titular) e Associação 
Cultural Alemã do Espírito Santo (Suplente) 

. . 
-. Coordenação das Orçanizações Indígenas 
da Amazônia Brasilelra - COIAB (Titular) e 
Articulação dos Povos e. Organizações 
Indígenas do Norde~te, · Minas .Gerais e 
EspíritoSanto-APOlt:-!ME (Suplente) · . . '' 

Fór:um Mato-grossense de 
Desenvolvimento Sustentável - FORMAD 
(Titular) e . Colônia de pescadores cz~5 
~u~e~aj · · 

. Movimento Interestadual 'de Quebradeiras 
de Coco- Babaçu' - MIQCB: '(Titular) e 
Associação em Areas de Assentamento no 

· Estado do Marànhão,(Sup[ente) · · 
. ' 

- Rede Caiçara de Cultu~éi (Titular) e J.}ni.ãÕ 
dos Moradóres da Juréla (Süplente): , · · 

. . ' 

· - Rede Cerrado (Titular) e Artlculação 
.Pacari (Suplente) 
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